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Presidente

Senhor Vice-Procurador-Geral da República, Dr. João Monteiro.

Vogais

Procurador-Geral Regional de Évora, Dr. Alcides Manuel Rodrigues;

Procuradores da República: Dr.as Patrícia Cardoso e Maria Raquel Mota 
(membros permanentes);

Membro eleito pela Assembleia da República, Dr. José Manuel Mesquita.

Secretário

Secretariou a sessão o Secretário da Procuradoria -Geral da República, 
Dr. Carlos Adérito da Silva Teixeira.
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ORDEM DO DIA

Gestão de Quadros/Instrumentos de Mobilidade

1. A secção permanente do CSMP deliberou autoriza a continuação do 
exercício cumulativo de funções de coadjuvação da coordenação da 
Comarca, com o serviço de origem, do Procurador da República José 
António Duarte Abrantes, colocado no DIAP de Viseu.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

2. A secção permanente do CSMP deliberou renovar a reafectação 
dos Procuradores da República, José Mário Nogueira da Costa e 
Maria Rosa da Costa Moreira colocados na Procuradoria do juízo de 
família e menores da Figueira da Foz, ao juízo local cível e criminal de 
Cantanhede.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

3. A secção permanente do CSMP deliberou indeferir o pedido de 
destacamento apresentado pelo Procurador da República Tony 
Manuel Pimentel Almeida, colocado na Procuradoria da República 
de São Roque do Pico, comarca dos Açores.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

4. A secção permanente do CSMP deliberou renovar a reafectação da 
Procuradora da República Maria Emília do Casal Bom colocada no 
juízo central criminal de Coimbra, ao Tribunal de Execução de Penas 
de Coimbra; e do procurador da República Rui Manuel Pires de 
Almeida, colocado no Tribunal de Execução de Penas de Coimbra, 
ao DIAP de Coimbra.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

5. A secção permanente do CSMP deliberou renovar a reafectação dos 
Senhores Procuradores da República Catarina Alexandra Ramos 
Ferreira, Armindo Alfredo Reboredo, Ana Paula Morais do Amaral 
Franco, Carla Maria dos Santos Alberto Domingues, Paula Alexandra 
de Melo de Menezes Soares, Maria Manuela Rodrigues da Costa 
Brito, Maria Olinda da Felicidade Webba, Bruno Miguel Monteiro 
Alcarva, Maria Leonor Queiroz Pereira Gil Ribeiro Cardiga; assim 
como autorizou a reafectação do Procurador da República Carlos 
Frederico Gouveia de Matos Martinho Figueira.

Relatora: Dr.ª Maria Raquel Mota

6. A secção permanente do CSMP deliberou autorizar a renovação da 
reafectação da Procuradora da República Margarida Adegas Reis, 
colocada na Procuradoria do juízo local e DIAP de Paços de Ferreira, 
ao DIAP de Paredes; e da reafectação do Procurador da República. 
Ricardo José Moura dos Santos, colocado na Procuradoria do juízo 
local e DIAP de Paredes, ao DIAP de Paços de Ferreira.

Relatora: Dr.ª Maria Raquel Mota
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7. A secção permanente do CSMP deliberou autorizar o exercício 
cumulativo de funções da Procuradora da República Edite Paula de 
Almeida Pinho colocada no juízo do comércio de Oliveira de Azeméis, 
no juízo de execução de Oliveira de Azeméis e no juízo local cível de 
Oliveira de Azeméis, com as diligências judiciais dos juízos locais e 
centrais cíveis de Santa Maria da Feira.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

8. A secção permanente do CSMP deliberou renovar a reafectação 
do Procurador da República Luís Filipe Cabral Almiro Pinto Ferreira 
colocado no juízo local criminal e DIAP de Viseu, ao juízo central 
criminal da mesma comarca.

Relatora: Dr.ª Maria Raquel Mota

9. A secção permanente do CSMP deliberou reafectar: a Procuradora da 
República Filipa Maria Rodrigues Mendes, colocada na Procuradoria 
do juízo de família e menores de Cascais, à Procuradoria do juízo 
central criminal e DIAP de Sintra; e a Procuradora da República Joana 
Alves de Oliveira, colocada na Procuradoria do juízo central cível de 
Cascais, à Procuradoria do juízo central criminal de Cascais.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

10. A secção permanente do CSMP deliberou autorizar a reafectação da 
Procuradora da República Maria do Carmo Castro Paiva colocada na 
Procuradoria do juízo cível do Funchal, ao Tribunal do Trabalho do 
Funchal.

Relatora: Dr.ª Maria Raquel Mota

Lista de Antiguidade | Reclamações

11. A secção permanente do CSMP deliberou, prevendo-se ser atendida 
a reclamação apresentada quanto à lista de antiguidade de 
magistrados do Ministério Público reportada a 31 de dezembro de 
2019, notificar o Requerente e, dando-se cumprimento ao disposto 
no artigo 200.º, n.º 2, do Estatuto do Ministério Público, notificar os 
magistrados que podem vir a ser prejudicados com o deferimento 
da presente reclamação.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

12. A secção permanente do CSMP deliberou, prevendo-se ser atendida 
a reclamação apresentada quanto à lista de antiguidade de 
magistrados do Ministério Público reportada a 31 de dezembro de 
2019, notificar a Requerente e, dando-se cumprimento ao disposto 
no artigo 200.º, n.º 2, do Estatuto do Ministério Público, notificar os 
magistrados que podem vir a ser prejudicados com o deferimento 
da presente reclamação.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

13. A secção permanente do CSMP deliberou, ordenar a retificação do 
erro material constante da lista de antiguidade, relativamente ao 
lugar ocupado pela Procuradora da República Celestina Rebelo da 
Silva Teles Morgado.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso
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Incompatibilidades

14. A Secção permanente do CSMP deliberou autorizar o Procurador 
da República jubilado Rui do Carmo Moreira Fernando a exercer 
funções docentes na Faculdade de Psicologia e de Ciências da 
Educação da Universidade de Coimbra, como professor convidado, 
no âmbito do curso de mestrado em Psicologia, no ano letivo 2020-
2021.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

15. A Secção permanente do CSMP deliberou no sentido de se entender 
que nada obsta a que o Procurador da República Doutor Jorge Manuel 
Almeida dos Reis Bravo integre a comissão de acompanhamento da 
licenciatura em Direito da Faculdade de Direito e Ciência Política da 
Universidade Lusófona do Porto.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

Aposentações/jubilações

16. A secção permanente do CSMP considerou verificados os requisitos 
para a jubilação relativos ao procurador da República Fernando 
Manuel Calado Lopes, colocado na Procuradoria do juízo de 
comércio do Funchal, comarca da Madeira. 

Relatora: Dr.ª Maria Raquel Mota

ADITAMENTOS À ORDEM DO DIA

1. A secção permanente do CSMP considerou, por referência a 
15.09.2020, verificados, os requisitos para a jubilação relativos ao 
procurador da República António João Teixeira Marques, colocado 
na Procuradoria do juízo de família e menores de Almada, comarca 
de Lisboa.

Relatora: Dr.ª Maria Raquel Mota

2. A secção permanente do CSMP considerou, por referência a 
29.09.2020, verificados, os requisitos para a jubilação relativos à 
Procuradora-Geral-Adjunta Maria Manuela Cruz Manso, colocada 
no Tribunal Central Administrativo Norte.

Relatora: Dr.ª Maria Raquel Mota
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Recursos Hierárquicos (COJ e artigo 106.º da LOSJ)

17. A secção permanente do CSMP deliberou conceder provimento ao 
recurso hierárquico interposto por oficial de Justiça da deliberação 
do Conselho dos Oficiais de Justiça e, em consequência, atribuir a 
classificação de “Bom com distinção”.

Relatora: Dr.ª Maria Raquel Mota

18. A secção permanente do CSMP deliberou conceder parcialmente 
provimento ao recurso hierárquico interposto por oficial de Justiça da 
deliberação do Conselho dos Oficiais de Justiça e, em consequência, 
atribuir a classificação de “Bom com distinção”.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

19. A secção permanente do CSMP deliberou negar provimento ao 
recurso hierárquico interposto por oficial de Justiça da deliberação 
do Conselho dos Oficiais de Justiça e, em consequência, confirmar a 
decisão proferida que lhe atribuiu a classificação de “Bom”.

Relatora: Dr.ª Maria Raquel Mota

20. A secção permanente do CSMP deliberou negar provimento ao 
recurso hierárquico interposto por oficial de Justiça da deliberação 
do Conselho dos Oficiais de Justiça e, em consequência, confirmar a 
decisão que lhe atribuiu a classificação de “Bom”.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

21. A secção permanente do CSMP deliberou negar provimento ao 
recurso hierárquico interposto por oficial de Justiça da deliberação 
do Conselho dos Oficiais de Justiça e, em consequência, confirmar a 
decisão que lhe atribuiu a classificação de “Bom”.

Relatora: Dr.ª Maria Raquel Mota

22. A secção permanente do CSMP deliberou anular o acórdão 
reclamado, remetendo os autos ao Conselho dos Oficiais de Justiça 
para substituição da decisão proferida.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

23. A secção permanente do CSMP deliberou conceder provimento ao 
recurso hierárquico interposto por oficial de Justiça da deliberação 
do Conselho dos Oficiais de Justiça e, em consequência, atribuir a 
classificação de “Bom com distinção”.

Relatora: Dr.ª Maria Raquel Mota

24. A secção permanente do CSMP deliberou conceder, parcialmente, 
provimento ao recurso hierárquico interposto por oficial de Justiça da 
deliberação do Conselho dos Oficiais de Justiça e, em consequência, 
atribuir a classificação de “Bom com distinção”.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

25. A secção permanente do CSMP deliberou conceder provimento ao 
recurso hierárquico interposto por oficial de Justiça da deliberação 
do Conselho dos Oficiais de Justiça e, em consequência, atribuir a 
classificação de “Bom com distinção”.

Relatora: Dr.ª Maria Raquel Mota
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